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Acórdão n. 209713 

PROCESSO: 0058002-51.2009.8.14.0301 

1° TURMA DE DIREITO PÚBLICO 

RECURSO: APELAÇĂO CÍVEL  

APELANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM  

PROCURADORA: EDILENE BRITO RODRIGUES (OAB/PA 5634) 

APELADO: JOANA DO N. SERRA 

RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 

APELAÇĂO CÍVEL. EXECUÇĂO FISCAL. EXECUÇĂO 

FISCAL. IPTU. PRESCRIÇĂO INTERCORRENTE. 

INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE INTIMAÇĂO DA 

FAZENDA PÚBLICA. RESP N°1.340.553/RS. INTIMAÇĂO 

PESSOAL DO EXEQUENTE. REGULARIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E DESPORVIDO.  

 

1. Com efeito, por força da Jurisprudência já consolidada pelo STJ, 

prevalece a regra de intimaçăo pessoal da Fazenda, inclusive, nos 

feitos em tramitaçăo anteriores à vigência da Lei n° 11.051/2004, 

diante de sua natureza eminentemente processual. 

2. Cabe ressaltar que a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 1.268.324/PA, de relatoria do 

Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos,  assentou que “o representante da Fazenda 

Pública Municipal em sede de execuçăo fiscal e respectivos embargos, 

possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em virtude do 

disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, sendo que tal prerrogativa também 

é assegurada no segundo grau de jurisdiçăo, razăo pela qual năo é 

válida, nessa situaçăo, a intimaçăo efetuada, exclusivamente, por meio 

da imprensa oficial ou carta registrada”. 

3. Por força da Jurisprudência já consolidada pelo STJ, prevalece a 

regra de intimaçăo pessoal da Fazenda, inclusive, nos feitos em 

tramitaçăo anteriores à vigência da Lei n° 11.051/2004, diante de sua 

natureza eminentemente processual. 

4.  In casu, verifica-se que às fls. 09, o Juízo a quo antes de 

determinar a extinçăo do feito determinou a intimaçăo do Município 

de Belém por sua dd. Procuradoria para que se manifestasse em 48 

horas acerca do prosseguimento da demanda, de acordo com o art. 

267, § 1º, do CPC/73, tendo em vista a inócua citaçăo do executado. 

5. Recurso conhecido e desprovido. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

2 

06 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a 1ª Turma 

de Direito Público deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em conhecer e dar 

desprovimento ao presente recurso, à unanimidade de votos, nos termos do voto da Relatora. 

Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará, aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e dezenove. 

Belém, 04 de novembro de 2019. 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora Relatora 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso de APELAÇĂO CÍVEL interposto pelo MUNICÍPIO DE 

BELÉM em face da sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 5° Vara de Fazenda da 

Belém, que julgou extinta a execuçăo em face da prescriçăo intercorrente sobre os exercícios 

de 2005, 2006 e 2007, conforme demonstrado a seguir: 

“Ao exposto, dou por extinto a presente Execuçăo, nos termos do artigo 269, 

IV, em face da ocorrência de prescriçăo intercorrente sobre os exercícios de 

2005, 2006 a 2007, firmado na CDA e título lançado na inicial. 

Isençăo de custas e verbas honorárias.” 

 

Inconformado, o MUNICÍPIO DE BELÉM interpôs recurso de apelaçăo (fls. 

51/55), no qual pugna a nulidade da sentença, defendendo que năo foi obedecido pelo Juízo 

de origem o rito imposto pelo art. 40 da LEF, eis que a Fazenda Pública jamais foi intimada 

sobre o prosseguimento do feito, o que também viola o dispositivo legal supramencionado.  

Apontou que o prazo prescricional foi interrompido com o despacho de citaçăo com 

o despacho do Juiz que determinou a citaçăo do contribuinte, e que conforme o entendimento 

do STJ a prescriçăo está afastada desde o momento da propositura da açăo.  

 Requereu o conhecimento e provimento do recurso. 

O recurso foi recebido no duplo efeito (fls. 19). 

Năo houve a apresentaçăo de contrarrazơes (fls.19v). 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

3 

06 

O feito inicialmente foi distribuído ao Desembargador José Teixeira do Rosário, que 

em razăo de compor uma das Turmas de Direito Privado determinou sua redistribuiçăo. (fls. 

22) 

Às fls. 72 a entăo Juíza Convocada proferiu decisăo monocrática aduzindo estar 

impedida de atuar no feito. 

Os autos foram redistribuídos à minha relatoria.  

Foi determinado a suspensăo destes autos até a decisăo definitiva do Superior 

Tribunal de Justiça em sede de Repercussăo Geral nos Recursos Especiais nº1.658.517/PA e 

nº 1.641.011/PA no qual se discutia a definiçăo do termo inicial do prazo prescricional da 

cobrança do IPTU. (fls. 25) 

Em razăo do julgamento definitivo dos Recursos Especiais nº1.658.517/PA e nº 

1.641.011/PA – Tema 980, o presente feito fora devolvido a minha relatoria para as medidas 

cabíveis. (fls. 26) 

É o relatório. 

         VOTO  

A EXMA. DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

(RELATORA): 

Avaliados os pressupostos processuais, tenho-os como regularmente constituídos, 

bem como atinentes à constituiçăo regular do feito até aqui, razăo pela qual conheço do 

recurso e passo a proferir voto. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de recursos representativos de 

controvérsias sobre execuçăo fiscal (REsp 1.102.431/RJ ; REsp. 1.120.295/SP; e REsp 

1.268.324/PA) sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou os entendimentos 

consignados nos Temas 179, 383 e 508. 

Sobre o tema, é cediço que um dos objetivos dos precedentes judiciais é a 

uniformizaçăo de interpretaçăo e aplicaçăo do direito, gerando a igualdade de tratamento 
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jurídico, pois visa impedir que casos iguais sejam julgados de modo diferente, o que traz 

enorme insegurança jurídica para os jurisdicionados. 

O Acórdăo proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 

repetitivos, como no caso em tela, se enquadra no tipo de precedentes obrigatórios (binding 

authority), ou seja, săo dotados de autoridade vinculante e sua năo observância pode incorrer 

em error in judicando ou procedendo. 

Destarte, considerando que o tema em questăo já foi decidido na ocasiăo do 

julgamento dos temas supramencionados, passo a aplicar o entendimento firmado ao caso 

concreto. 

RECURSO ESPECIAL N° 1.120.295/SP-TEMA 383 

Tese fixada: “o exercício do direito de açăo faz cessar a prescriçăo” 

O recurso paradigma tinha como objetivo a definiçăo do termo inicial do prazo 

prescricional para o exercício da pretensăo de cobrança judicial dos créditos tributários 

declarados pelo contribuinte, mas năo pagos na época oportuna. Bem como, o dies ad quem 

da contagem do prazo prescricional. Note-se que o mencionado julgado faz referencia a 

prescriçăo originária, e năo a prescriçăo intercorrente, sendo esta o objeto da irresignaçăo 

recursal. 

Contudo, afim de afastar qualquer dúvida, esclareço que o Colendo STJ trouxe aos 

autos o entendimento firmado de que o prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a 

pretensăo de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como 

vencimento para o pagamento da obrigaçăo declarada (mediante DCTF, GIA, etc), nos casos 

de tributos sujeitos a lançamento por homologaçăo, em que, năo obstante cumprido o dever de 

declaraçăo da exaçăo devida, năo adimpliu a obrigaçăo principal (pagamento antecipado), 

nem sobreveio qualquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do 

prazo prescricional. 

Na sequência, o Ministro relator aponta que a prescriçăo pressupơe a existência de 

dois fatos: o decurso do intervalo de tempo prescrito em lei e a inércia do titular do direito de 
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açăo pelo seu năo-exercício, desde de que inexistente fato ou ato a que a lei atribua eficácia 

suspensiva, impeditiva ou interruptiva do curso prescricional. 

Sobre a prescriçăo, sabe-se que por muito tempo foi seguido de forma absoluta o que 

dispơe o art. 174 do CTN, de que o curso prescricional somente é interrompido com o 

despacho ordenador da citaçăo do devedor (ou até a data em que se der a citaçăo válida do 

devedor, consoante a anterior redaçăo do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do 

CTN).  

Entretanto, inúmeras vezes a açăo de execuçăo fiscal foi declarada prescrita em razăo 

do despacho (ou citaçăo) năo ter ocorrido dentro do prazo quinquenal, ainda que a açăo tenha 

sido ajuizada dentro do referido prazo. Situaçơes como esta penalizava a Fazenda Pública, 

que por diversas vezes năo permanecia inerte, o que levou a ediçăo da Súmula n° 106 do STJ, 

que dispơe o seguinte: 

“Proposta a açăo no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citaçăo, por 

motivos inerentes ao mecanismo da justiça, năo justifica o acolhimento da arguiçăo de 

prescriçăo ou decadência”. 

Na mesma linha, colaciono por analogia, a manifestaçăo da Segunda Turma do STJ 

no sentido de que “a demora para a efetivaçăo da citaçăo deve ser imputada ao Poder 

Judiciário, pois a expediçăo de mandado citatório é ato de competência exclusiva de órgăo da 

Justiça” ((STJ - AgRg no AREsp: 661584 PI 2015/0005050-4, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Data de Julgamento: 02/06/2015, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicaçăo: DJe 05/08/2015). 

Em razăo disso, por mais que haja previsăo de que o curso prescricional só é 

interrompido com o despacho ordenador da citaçăo do devedor (ou até a data em que se der a 

citaçăo válida do devedor, entendimento anterior), revela-se incoerente a interpretaçăo 

segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se até o referido momento. 

 Isso porque o Código de Processo Civil, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 

interrupçăo da prescriçăo, pela citaçăo, retroage à data da propositura da açăo, o que, na seara 

tributária, após as alteraçơes promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao 
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entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolaçăo do despacho que ordena a 

citaçăo do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser 

empreendida no prazo prescricional. 

Tais fatos levaram o Superior Tribunal de Justiça a concluir que a propositura da 

açăo constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para 

sua recontagem. 

Nesse contexto, pontuo que no caso dos autos, entre o dies a quo, data da 

constituiçăo do crédito, 16/07/2009, e o ajuizamento da açăo 30/11/2009, năo decorreu o 

prazo quinquenal de caracterizaçăo da prescriçăo originária.  

No tocante a tese de inocorrência de prescriçăo intercorrente, ressalto a Tese Fixada 

no Recurso Especial n° 1.268.324/PA- TEMA 508: o representante da Fazenda Pública 

Municipal em sede de execuçăo fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser 

intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, sendo que tal 

prerrogativa também é assegurada no segundo grau de jurisdiçăo, razăo pela qual năo é 

válida, nessa situaçăo, a intimaçăo efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou 

carta registrada”. 

Esse julgado foi assim ementado: 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇĂO 

FISCAL E EMBARGOS DO DEVEDOR. INTIMAÇĂO PESSOAL DO 

REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 

PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É ASSEGURADA NO SEGUNDO GRAU 

DE JURISDIÇĂO. 

1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), em sede 

de execuçăo fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser 

intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, 

sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de 

jurisdiçăo, razăo pela qual năo é válida, nessa situaçăo, a intimaçăo 

efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta registrada. 

2. Recurso especial provido. Acórdăo sujeito ao regime previsto no art. 543-

C do CPC, c/c a Resoluçăo 8/2008 - Presidência/STJ” (REsp 1268324 / PA, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 21/11/2012). 

 

Nesse sentido, é o que dispơe o parágrafo único do artigo 25 da LEF: 
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Art. 25 - Na execuçăo fiscal, qualquer intimaçăo ao representante judicial da 

Fazenda Pública será feita pessoalmente. 

(...) 

Parágrafo Único - A intimaçăo de que trata este artigo poderá ser feita 

mediante vista dos autos, com imediata remessa a representante judicial da 

Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria.  

 

Com efeito, por força da Jurisprudência já consolidada pelo STJ, prevalece a regra de 

intimaçăo pessoal da Fazenda, inclusive, nos feitos em tramitaçăo anteriores à vigência da Lei 

n° 11.051/2004, diante de sua natureza eminentemente processual. 

Cabe ressaltar que o Colendo Superior Tribunal de Justiça decidiu diversas teses a 

respeito da prescriçăo intercorrente nas açơes de execuçăo fiscal, notadamente do que diz 

respeito aos procedimentos previstos no art. 40 da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execuçăo Fiscal), 

conforme pode ser observado no julgamento do REsp 1.340.533/RS, com repercussăo geral. 

Eis a ementa do precedente vinculante: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 

CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA 

PRESCRIÇĂO INTERCORRENTE (PRESCRIÇĂO APÓS A 

PROPOSITURA DA AÇĂO) PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS 

DA LEI DE EXECUÇĂO FISCAL (LEI N. 6.830/80). 

1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execuçăo 

fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos do Poder 

Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada da execuçăo das 

respectivas dívidas fiscais. 

2. Năo havendo a citaçăo de qualquer devedor por qualquer meio válido 

e/ou năo sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora 

(o que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se 

automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, 

e respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse 

o teor da Súmula n. 314/STJ: "Em execuçăo fiscal, năo localizados bens 

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 

prazo da prescriçăo qüinqüenal intercorrente". 

3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública săo os senhores do 

termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensăo previsto no caput, do art. 

40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). 

Năo cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor momento para o seu 

início. No primeiro momento em que constatada a năo localizaçăo do 

devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a Fazenda 

Pública, inicia-se automaticamente o prazo de suspensăo, na forma do art. 

40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o fato de existir petiçăo da 

Fazenda Pública requerendo a suspensăo do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias 
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a fim de realizar diligências, sem pedir a suspensăo do feito pelo art. 40, da 

LEF. Esses pedidos năo encontram amparo fora do art. 40 da LEF que limita 

a suspensăo a 1 (um) ano. Também indiferente o fato de que o Juiz, ao 

intimar a Fazenda Pública, năo tenha expressamente feito mençăo à 

suspensăo do art. 40, da LEF. O que importa para a aplicaçăo da lei é que a 

Fazenda Pública tenha tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis 

no endereço fornecido e/ou da năo localizaçăo do devedor. Isso é o 

suficiente para inaugurar o prazo, ex lege. 

4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 

(art. 543-C, do CPC/1973):  

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensăo do processo e do respectivo 

prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - 

LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública 

a respeito da năo localizaçăo do devedor ou da inexistência de bens 

penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 

contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a 

suspensăo da execuçăo; 

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de execuçăo 

fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 

despacho ordenador da citaçăo tenha sido proferido antes da vigência 

da Lei Complementar n. 118/2005), depois da citaçăo válida, ainda que 

editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de localizaçăo de 

bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execuçăo. 

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de execuçăo 

fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 

despacho ordenador da citaçăo tenha sido proferido na vigência da Lei 

Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza năo 

tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de citaçăo do 

devedor ou de localizaçăo de bens penhoráveis, o Juiz declarará 

suspensa a execuçăo. 

4.2.) Havendo ou năo petiçăo da Fazenda Pública e havendo ou năo 

pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 

suspensăo inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de 

acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o qual o processo 

deveria estar arquivado sem baixa na distribuiçăo, na forma do art. 40, 

§§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o  qual o Juiz, depois de 

ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescriçăo 

intercorrente e decretá-la de imediato; 

4.3.) A efetiva constriçăo patrimonial e a efetiva citaçăo (ainda que por 

edital) săo aptas a interromper o curso da prescriçăo intercorrente, năo 

bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a 

feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os 

requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo máximo 

de 1 (um) ano de suspensăo mais o prazo de prescriçăo aplicável (de 

acordo com a natureza do crédito exequendo) deverăo ser processados, 

ainda que para além da soma desses dois prazos, pois, citados (ainda 

que por edital) os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo - 

mesmo depois de escoados os referidos prazos -, considera-se 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
GABINETE DA DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

9 

06 

interrompida a prescriçăo intercorrente, retroativamente, na data do 

protocolo da petiçăo que requereu a providência frutífera. 

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 

autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao 

alegar nulidade pela falta de qualquer intimaçăo dentro do 

procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que 

sofreu (exceto a falta da intimaçăo que constitui o termo inicial - 4.1., 

onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a 

ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescriçăo. 

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescriçăo intercorrente, deverá 

fundamentar o ato judicial por meio da delimitaçăo dos marcos legais 

que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto 

ao período em que a execuçăo ficou suspensa. 

5. Recurso especial năo provido. Acórdăo submetido ao regime dos arts. 

1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973). (REsp 

1340553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇĂO, julgado em 12/09/2018, DJe 16/10/2018) 

 

Destarte, conforme consignado no REsp n°1.340.553/RS e Resp n° 1.620.919-PR, 

para a aplicaçăo da prescriçăo intercorrente, a Fazenda Pública deve tomar ciência da 

inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido ou da năo localizaçăo do devedor. 

Assim, ficou estabelecido que “no primeiro momento em que constatada a năo 

localizaçăo do devedor e/ou ausência de bens penhoráveis pelo oficial de justiça e intimada a 

Fazenda Pública inicia-se automaticamente o prazo de suspensăo, na forma do artigo 40, 

caput, da LEF (prescriçăo intercorrente). 

Portanto, de acordo com o julgado, passado um ano de suspensăo da execuçăo (por 

falta de bens), haverá o início automático do prazo prescricional quinquenal (intercorrente), 

independentemente de intimaçăo ou de determinaçăo de suspensăo/arquivamento do processo 

pelo juiz, podendo o magistrado decretar de ofício a prescriçăo, desde que, antes, ouça as 

partes envolvidas. 

A seguir, colaciono a mesma doutrina que foi citada no inteiro teor do precedente 

paradigma: 

Em vista disso, o art. 921, § 1.°, adotou a soluçăo da lei especial. O juiz 

suspenderá a execuçăo pelo prazo de um ano, durante o qual năo fluirá o 

prazo de prescriçăo da pretensăo a executar. Findo esse prazo, o juiz, năo 

localizando o executado ou bens penhoráveis, ordenará o arquivamento dos 

autos, providência destinada a aliviar o escaninho do cartório. E, decorrido o 
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prazo de um ano, começa a correr o prazo da prescriçăo intercorrente. O 

prazo dessa prescriçăo, segundo a Súmula do STF, n.º 150, no título judicial 

equivale ao interregno da pretensăo à condenaçăo (v.g., três anos, quanto à 

pretensăo à reparaçăo de dano, a teor do art. 206, § 3.°, V, do CC); na 

execuçăo fundada em título extrajudicial, dependerá da espécie do título 

(v.g., três anos, em relaçăo ao sacado e seus avalistas, no caso da duplicata, a 

teor do art. 18, I, da Lei 5.474/1968). Vencido o prazo de prescriçăo, ex 

officio ou a requerimento do interessado, o juiz ouvirá as partes, no 

prazo de quinze dias (art. 921, § 5.°), e extinguirá a execuçăo (art. 924, 

V). O prazo dessa prescriçăo intercorrente começará, segundo a regra 

transitória do art. 1.056, na data da vigência do NCPC. (ASSIS, Araken. 

Manual da execuçăo. Săo Paulo: RT, 2016, p. 713). 

 

Destarte, năo há dúvidas de que antes da decretaçăo da prescriçăo, a Fazenda Pública 

deve ser intimada pessoalmente. 

Desta forma, verifica-se que às fls. 09, houve determinaçăo para intimaçăo por sua 

dd. Procuradoria para que o Município de Belém se manifestasse em 48 horas acerca do 

prosseguimento da demanda, de acordo com o art. 267, § 1º, do CPC/73, tendo em vista a 

inócua citaçăo do executado. 

A propósito colaciono o entendimento jurisprudencial a seguir, “verbis”: 

“AGRAVO REGIMENTAL”. LOCAÇĂO. REVISIONAL DE 

ALUGUÉIS. PROCESSO CIVIL. EXTINÇĂO DO PROCESSO 

SEM RESOLUÇĂO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. 

INTIMAÇĂO PESSOAL. NECESSIDADE. 

1. Para a extinçăo do processo, fundada no abandono de causa, é 

necessária a intimaçăo pessoal da parte para suprir a falta em 

48 (quarenta e oito horas). 

2. Se no prazo conferido para a providência de promover a citaçăo dos 

réus remanescentes, a parte buscou promover o andamento do feito, 

ainda que de forma distinta da determinada pelo juízo, năo há que se 

falar em desinteresse, o que consiste em mais um motivo determinante 

quanto à necessidade de observância do disposto no artigo 267, § 1º, 

do CPC. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.” 
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(STJ, AgRg no REsp 1154095/DF, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), 

SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 20/09/2010) (grifei) 

  

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXTINÇĂO DE EXECUÇĂO. INTIMAÇĂO 

PESSOAL DO EXEQUENTE. REGULARIDADE. APLICAÇĂO 

DA SÚMULA 7/STJ. 

1.- Nos casos que ensejam a extinçăo do processo sem julgamento 

do mérito, por negligência das partes ou por abandono da causa 

(art. 267, incisos II e III, do CPC), o indigitado normativo, em seu 

§1º, determina que a intimaçăo pessoal ocorra na pessoa do autor, 

a fim de que a parte năo seja surpreendida pela desídia do 

advogado (AgRg no AREsp 24.553/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDATURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 

27/10/2011). 

2.- O Tribunal de origem informa que houve a regular intimaçăo 

pessoal da parte autora, que se manteve inerte, e a adoçăo de 

entendimento diverso por este Tribunal quanto ao ponto demandaria 

reexame probatório, o que é vedado a teor da Súmula 7/STJ. 

3.- Agravo Regimental improvido.” 

(STJ AgRg no AREsp 339302 / RS 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL 

2013/0140208-8) (grifei 

Sendo assim, năo há que se falar em ausência de intimaçăo da Fazenda Pública. 

 DISPOSITIVO 

Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO, e NEGO PROVIMENTO, nos 

termos da fundamentaçăo. 

Belém, 04 de novembro de 2019. 

 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora Relatora 


